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ANEXO III-A

Tabela de preços de exames e técnicas de diagnóstico
e terapêutica

Meio complementares de diagnóstico e terapêutica
e outros actos, não incluídos no anexoIII

Código Designação 
Preço 

(euros) 
Pond. 

90995 Urofluxometria com avaliação 
ecográfica de resíduo pós-miccional 55,10 10,1 

 
Nota: Os produtos não incluídos nos preços dos procedimentos

constantes no presente Anexo são adicionalmente facturáveis pelo seu
custo.  

Código Designação Nota 
Preço 

(euros) 

 I - Biópsias Incisionais   

9065 Biópsia da mama e tecidos moles    74,82 
9070 Outras biópsias incisionais não constan-

tes do anexo III   93,28 

 II - Diversos   

9080 Citostáticos (a)   
9085 Endopróteses (a)   
9105 Litotrícia endoscópica vesical com lito-

tritor ultra-sónico ou electro-hidráuli-
co   247,85 

9125 Próteses externas e ajudas de marcha (a)   
9130 Próteses oculares (a)   
9140 Transporte em ambulâncias (a)   
9145 Transporte em helicópteros da FAP (a)   

 III - Outros   

9150 Cirúrgia da vitreorretinopatia   2643,63 
9155 Implantação ou substituição de cardio-

versor-desfibrilhador (b)   
9160 Implante coclear (b)   
9190 Transplante de pâncreas e de intestinos (a)   

(a) Conforme os custos 
(b) Acresce o custo do produto. 

Notas 

1 — Os medicamentos de fornecimento obrigatório,  pelas farmácias 
dos hospitais, aos doentes em regime ambulatório, são facturados ao 
preço do custo. 

2 — A facturação dos exames deste anexo só deve fazer-se se não 
for possível a facturação pelas tabelas existentes no Anexo III. 

MINISTÉRIOS DA SEGURANÇA SOCIAL
E DO TRABALHO E DAS OBRAS PÚBLICAS,

TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Portaria n.o 133/2003
de 5 de Fevereiro

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.o 95/92, de 23 de Maio, definiu o
regime jurídico da certificação profissional relativa à
formação inserida no mercado de emprego, na sequência

dos princípios consagrados no Decreto-Lei n.o 401/91,
de 16 de Outubro, relativos ao enquadramento legal
da formação profissional.

O Decreto Regulamentar n.o 68/94, de 26 de Novem-
bro, previsto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 95/92,
de 23 de Maio, veio instituir as normas gerais para a
obtenção de certificados de aptidão profissional (CAP),
aplicáveis às vias da formação, da experiência profis-
sional e da equivalência de certificados ou outros títulos
emitidos em Estados membros da União Europeia ou
em países terceiros.

A operacionalização do Sistema Nacional de Certi-
ficação Profissional (SNCP) tem vindo a contribuir para
a promoção da qualidade da formação profissional e
para a introdução de instrumentos de identificação e
reconhecimento de competências nos processos de for-
mação e certificação, garantindo a aptidão profissional
dos trabalhadores para o desempenho de determinada
actividade.

O transporte aéreo nas últimas décadas tornou-se um
meio comum, utilizado em larga escala e entre distâncias
cada vez maiores, para transporte de grande número
de passageiros e de volume de carga, constituindo-se
como um dos vectores de desenvolvimento dos países
modernos, num contexto de economia global.

Este crescimento exponencial do uso do transporte
aéreo e a liberalização das respectivas actividades tra-
duziu-se num aumento da pressão comercial, a que a
permanente introdução de novas tecnologias procura
responder, tornando as empresas mais competitivas e
com maior capacidade de dar respostas à procura no
mercado.

A introdução sistemática de novas tecnologias neste
sector traduz-se na necessidade de formação perma-
nente dos profissionais que nele operam, obrigando à
aquisição contínua de novas competências, indispensável
para que os serviços prestados atinjam, permanente-
mente, os níveis exigidos.

Mas, se a concorrência acentuada no sector aeronáu-
tico é motor de desenvolvimento, poderá, igualmente,
afectar os padrões de segurança e de qualidade que
o caracterizam, na medida em que estes aspectos podem
ser os mais onerosos para as empresas.

Neste quadro, os profissionais, condicionados às polí-
ticas comerciais das empresas, têm uma responsabili-
dade acrescida na manutenção dos padrões de qualidade
e segurança, o que resulta na necessidade de elevar os
níveis de proficiência dos seus desempenhos.

O presente diploma estabelece o quadro de certi-
ficação relativo ao perfil profissional de tripulante de
cabina (m/f).

Contrariamente ao que acontece com grande parte
dos profissionais do sector, o exercício da actividade
destes profissionais não está condicionado à posse de
qualquer título profissional, ficando ao critério das
empresas a definição das competências de que os pro-
fissionais devem ser detentores para desenvolver, com
os padrões de segurança e qualidade necessários, as res-
pectivas actividades.

O enquadramento da certificação destes profissionais
no SNCP permite assegurar e promover a qualidade
do processo, disponibilizando para o mercado referen-
ciais de competências e de formação profissional que
se encontram ao nível das exigências impostas pela rea-
lidade do sector.

A configuração das figuras profissionais abrangidas
pelo presente diploma e as respectivas normas de cer-
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tificação e de homologação de cursos de formação foram
amplamente debatidas entre a Administração Pública
e os parceiros sociais, no âmbito da Comissão Técnica
Especializada da Aviação Civil, e mereceram a apro-
vação da Comissão Permanente de Certificação em 16
de Maio de 2002.

Assim:
Nos termos do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei

n.o 95/92, manda o Governo, pelos Ministros da Segu-
rança Social e do Trabalho e das Obras Públicas, Trans-
portes e Habitação, o seguinte:

1.o

Objecto

A presente portaria tem como objecto estabelecer as
normas relativas às condições de emissão dos certificados
de aptidão profissional, adiante designados por CAP, e
de homologação dos respectivos cursos de formação pro-
fissional, relativas ao perfil profissional de tripulante de
cabina (m/f).

2.o

Definição de conceitos

1 — Relativamente a designações e conteúdos pro-
fissionais, entende-se por tripulante de cabina (m/f) o
profissional que, integrado na tripulação de uma aero-
nave, previne a segurança de pessoas e bens, presta assis-
tência a passageiros e actua em situação de emergência.

2 — Relativamente a tipos de formação, entende-se
por:

a) Formação de qualificação inicial, todas as for-
mações que permitem a aquisição do conjunto
de competências definidas no perfil profissional
de tripulante de cabina (m/f) e, assim sendo,
dão acesso directo ao CAP;

b) Formação complementar específica, todas as
formações que visem a obtenção das compe-
tências em falta, por referência ao conjunto de
competências definidas no perfil profissional a
cujo CAP o indivíduo se candidata;

c) Formação contínua de actualização, todas as
formações que visem a necessária actualização
de competências dos activos certificados para
efeitos de renovação do CAP.

3.o

Entidade certificadora

O Instituto Nacional de Aviação Civil, adiante desig-
nado por INAC, é a entidade certificadora, de acordo
com os seus Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 133/98, de 15 de Maio, com competência para emitir
os CAP relativos ao perfil profissional identificado no
n.o 1.o, assim como para homologar os cursos de for-
mação profissional respectivos.

4.o

Manual de certificação

1 — O INAC, enquanto entidade certificadora, deve
elaborar e divulgar um manual de certificação que
descreva os procedimentos relativos à apresentação e
avaliação das candidaturas, à emissão dos CAP refe-
rentes ao perfil profissional previsto no n.o 1.o e à homo-
logação dos respectivos cursos de formação profissional.

2 — O manual de certificação pode ainda descrever
as condições em que as entidades formadoras poderão

proceder à análise e creditação de formações parciais
e de qualificações já detidas pelos formandos para posi-
cionamento nos percursos formativos.

5.o

Requisitos de acesso ao certificado de aptidão profissional

O CAP de tripulante de cabina (m/f) pode ser obtido
por candidatos que possuam o ensino secundário com-
pleto ou equivalente e se encontrem numa das seguintes
situações:

a) Tenham concluído, com aproveitamento, curso
de formação de qualificação inicial de tripulante
de cabina (m/f) homologado pelo INAC;

b) Tenham concluído, com aproveitamento, for-
mação complementar específica organizada
para colmatar as competências em défice, por
referência às definidas no perfil profissional;

c) Tenham exercido, comprovadamente, a profis-
são por um período mínimo de dois anos e
tenham obtido aproveitamento nas provas de
avaliação previstas no n.o 12.o da presente
portaria;

d) Sejam detentores de certificados ou outros títu-
los de tripulante de cabina (m/f), emitidos por
entidade reconhecida no âmbito da União Euro-
peia ou, em caso de reciprocidade de trata-
mento, em países terceiros, que titulem com-
petências idênticas às preconizadas para a emis-
são de CAP de tripulante de cabina (m/f).

6.o

Candidatura ao certificado de aptidão profissional

1 — Os procedimentos relativos à apresentação das
candidaturas ao CAP, nomeadamente local, prazos e
documentação necessária, devem ser estabelecidos no
manual de certificação.

2 — Pode ser exigida ao candidato comprovação da
actualização de competências quando o título que fun-
damenta a certificação tiver sido emitido há mais de
quatro anos, quer pela via da formação homologada
quer pela via da equivalência de títulos.

7.o

Comprovação do tempo de exercício profissional

A comprovação do tempo de exercício profissional
é feita mediante a apresentação de documento da segu-
rança social ou das Finanças, complementado por decla-
ração emitida pelas entidades empregadoras, ou asso-
ciações sindicais ou patronais ou profissionais, em que
esteja explicitada a respectiva profissão/categoria pro-
fissional e o correspondente tempo de exercício, ou
outro documento igualmente comprovativo destas infor-
mações.

8.o

Homologação de cursos de formação de qualificação inicial
de tripulante de cabina (m/f)

1 — Para efeitos de homologação, o curso de for-
mação de qualificação inicial de tripulante de cabina
(m/f) deve ser organizado de forma a permitir a obtenção
das competências definidas no perfil profissional, o que
aponta para uma duração não inferior a novecentas
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horas, e respeitar as demais condições definidas no
manual de certificação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o curso de formação de qualificação inicial de tripulante
de cabina (m/f) deve integrar uma componente teórica
e uma componente prática a desenvolver em contexto
de formação e em contexto real de trabalho, ter em
conta a modalidade e o contexto formativo e utilizar
como orientação o seguinte referencial:

Domínio sócio-cultural:

Inglês;
Francês;
Desenvolvimento pessoal, profissional e

social;
Ambiente, prevenção, higiene e segurança;

Domínio científico-tecnológico:

Inglês técnico;
Comunicação e atendimento;
Motivação;
Gestão de conflitos;
Liderança e tomada de decisões;
Prevenção e segurança a bordo;
Salvamento e sobrevivência;
Assistência a passageiros e bagagem;
Transporte aéreo — Legislação, normas e

procedimentos;
Turismo e património histórico-geográfico e

gastronómico;
Legislação laboral e da actividade profissional;
Tipos e características de aeronaves;
Primeiros socorros;
Serviço geral a bordo;
Equipamentos e comunicações aeronáuticas;
Meteorologia;
Tráfego aéreo;
A Empresa e sua organização.

9.o

Nível de qualificação

O curso de formação de qualificação inicial de tri-
pulante de cabina (m/f) previsto no n.o 8.o enquadra-se
no nível 3 da qualificação relativa à tabela de níveis
de formação da União Europeia, de acordo com a Deci-
são do Conselho n.o 85/368/CEE, de 16 de Julho.

10.o

Formação complementar específica

1 — A formação complementar específica destina-se
aos candidatos que se encontrem em uma das seguintes
situações:

a) Detenham competências adquiridas no exercí-
cio da profissão ou de profissões afins, forma-
ções parciais e qualificações consideradas rele-
vantes pela entidade certificadora;

b) Detenham certificados de formação ou profis-
sionais, emitidos no âmbito da União Europeia
ou, em caso de reciprocidade de tratamento,
em países terceiros, que titulem parte das com-
petências idênticas às preconizadas no perfil
profissional;

c) Não tenham obtido aproveitamento nas provas
de avaliação previstas no n.o 12.o da presente
portaria.

2 — A duração da formação complementar específica
e os respectivos conteúdos programáticos fundamentais
devem ser organizados em função das competências em
falta por cada candidato por forma a permitir a obtenção
das competências definidas no perfil profissional.

3 — O INAC, como entidade certificadora, poderá
atribuir à entidade formadora, nas condições previstas
no manual de certificação mencionado no n.o 4.o, com-
petência para proceder à análise e creditação das for-
mações parciais e qualificações já detidas pelo candidato
que pretenda frequentar uma formação complementar
específica.

11.o

Provas de avaliação — Via da formação

1 — No final do curso de formação previsto no n.o 8.o,
os formandos são submetidos a provas de avaliação final,
perante um júri tripartido, de acordo com o disposto
no n.o 11.o do Decreto Regulamentar n.o 68/94, de 26
de Novembro, e em conformidade com o manual de
certificação.

2 — As provas de avaliação referidas no n.o 1 deste
número devem incluir uma prova teórico-prática, a fim
de verificar se os candidatos detêm os conhecimentos
e as competências definidos no perfil pessoal, de acordo
com o manual de certificação.

12.o

Provas de avaliação — Via da experiência profissional

1 — A obtenção do certificado de aptidão profissional
pela via da experiência profissional está dependente da
comprovação de que foram adquiridas as competências
definidas no perfil profissional a cujo CAP o indivíduo
se candidata.

2 — O processo de avaliação pode integrar:

a) Análise curricular, efectuada pela entidade cer-
tificadora;

b) Entrevista técnica aos candidatos, efectuada
pela entidade certificadora ou, quando tal se
justificar, pelo júri tripartido;

c) Prova teórico-prática, perante júri tripartido.

13.o

Validade do certificado de aptidão profissional

O CAP de tripulante de cabina (m/f) é válido por
um período de cinco anos.

14.o

Renovação do certificado de aptidão profissional

1 — A renovação do CAP está dependente da manu-
tenção das competências através da actualização cien-
tífica e técnica obtida pelo preenchimento cumulativo
das seguintes condições:

a) Exercício profissional de pelo menos 12 meses,
comprovado nos termos do n.o 7.o da presente
portaria;
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b) Formação contínua de actualização definida na
alínea c) do n.o 2 do n.o 2.o de, pelo menos,
sessenta horas, considerada adequada pela enti-
dade certificadora.

2 — A renovação do CAP dos candidatos que não
reúnam as condições previstas no n.o 1 está dependente
de um diagnóstico de necessidades de formação, por
referência ao conjunto de competências definidas no
perfil profissional, cujo objectivo é determinar os con-
teúdos da formação a frequentar com aproveitamento.

3 — Os candidatos devem solicitar a renovação do
certificado do CAP nos 90 dias anteriores à data da
sua caducidade e nos termos definidos no manual de
certificação.

15.o

Perfis profissionais

O perfil profissional correspondente à profissão defi-
nida no presente diploma, cujas normas de certificação
constituem objecto da presente portaria, será publicado
no Boletim do Trabalho e Emprego, por iniciativa dos
serviços competentes para o efeito.

16.o

Modelo de certificado de aptidão profissional

O CAP de tripulante de cabina (m/f) deve obedecer
ao modelo de CAP que constitui o anexo ao presente
diploma.

17.o

Disposições transitórias

1 — Os candidatos que tenham concluído, com apro-
veitamento, cursos de formação considerados adequa-
dos pela entidade certificadora ou os venham a iniciar
até um ano após a entrada em vigor da presente portaria
podem solicitar a emissão do competente CAP com base
no certificado relativo à formação concluída.

2 — Os candidatos à certificação de tripulante de
cabina (m/f) pela via da experiência podem aceder ao
CAP desde que possuam o 9.o ano de escolaridade ou
equivalente e cumpram as demais condições definidas
na alínea c) do n.o 5.o

3 — Os candidatos podem solicitar a emissão do res-
pectivo CAP ou candidatar-se à certificação pela via
da experiência, com base no disposto, respectivamente,

nos n.os 1 e 2 por um período de dois anos após a
entrada em vigor deste diploma.

18.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 90 dias após a
data da sua publicação.

Em 15 de Janeiro de 2003.

Pelo Ministro da Segurança Social e do Traba-
lho, Luís Miguel Pais Antunes, Secretário de Estado do
Trabalho. — Pelo Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Habitação, José Luís Campos Vieira de Castro,
Secretário de Estado das Obras Públicas.


